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CAPPELLI com Lucas Gayoso

Dino cita ligação 
de PCC e CV com 
bets ao manter 
restrição à 
publicidade

  O ministro Flávio Dino (STF) 

citou a utilização de estrutu-

ras fi nanceiras por organizações 
criminosas como o Primeiro Co-

mando da Capital (PCC) e o Co-
mando Vermelho (CV) ao manter 

uma restrição à publicidade de 
bets em Minas Gerais. A decisão 
foi tomada quatro dias antes de 

o presidente Lula editar medida 
provisória que proibiu a explora-
ção e a publicidade das casas de 
apostas no país.

  Na decisão de 21 de setembro, 

Dino negou um pedido para suspen-

der decreto do governo de Minas Ge-

rais que proíbe publicidade, propa-

ganda, promoção e patrocínio de 

empresas de apostas em bens públi-

cos estaduais e em eventos promovi-

dos ou apoiados pelo Executivo mi-

neiro. A norma também impede o 

uso de recursos públicos estaduais 

para custear esse tipo de divulgação.

  Ao analisar o caso, o ministro 
recorreu a informações produ-
zidas pela CPI das Bets, realiza-
da pelo Senado entre 2024 e 2025. 
Dino destacou que, segundo o re-
latório elaborado pela senadora 
Soraya Thronicke (PSB), mecanis-
mos fi nanceiros empregados por 
plataformas clandestinas também 
eram utilizados por organizações 
criminosas para movimentar re-
cursos de atividades ilícitas.

  O documento citado pelo minis-

tro menciona especifi camente PCC e 
CV. Segundo o relatório da CPI repro-
duzido na decisão, o esquema inves-

tigado não estaria restrito às apos-

tas ilegais e seria utilizado pelas duas 

facções para movimentação de di-

nheiro de origem ilícita.

  O ministro ressaltou, porém, que 

o relatório fi nal da CPI das Bets não 
chegou a ser formalmente aprovado 

pela comissão. Para Dino, os depoi-
mentos, documentos e relatórios téc-
nicos produzidos durante a investi-

gação parlamentar ainda podem ser 

considerados como elementos de in-

formação.

  A ação analisada por Dino foi 
apresentada pela Associação Na-
cional de Jogos e Loterias (ANJL), 
que argumentou que Minas Gerais 
invadiu competência da União ao 
estabelecer regras sobre publici-
dade de apostas.

  O ministro Dias Toff oli (STF) 
derrubou decisões da Justiça Elei-
toral do Ceará que concederam 

direito de resposta a Ciro Gomes 
(PSDB) por uma propaganda que 
compara o candidato ao governo 
do Ceará ao ex-presidente Jair Bol-
sonaro. Para o magistrado, a peça 
está inserida no campo da crítica 
política e não ultrapassou os limi-
tes da liberdade de expressão.

  Na decisão, Toffoli julgou proce-

dente uma reclamação apresenta-

da pela coligação “Ceará Forte, do 
Lado Certo”, que apoia a candidatu-
ra à reeleição do governador Elma-

no de Freitas (PT) no Ceará.

  A propaganda afirma que “Ciro 
e Bolsonaro agora andam do mes-
mo lado� e reúne falas anterio-

res dos dois. Em seguida, a peça 

convida o eleitor a observar su-
postas semelhanças entre os po-
líticos, inclusive no tratamento 
dispensado a mulheres e na rea-
ção a questionamentos.

  O TRE-CE havia entendido que, 
apesar de os trechos utilizados se-

rem autênticos, a edição produziu 

uma “unidade semântica artificial” 
ao reunir episódios distintos. A Cor-
te eleitoral manteve, por isso, o di-

reito de resposta concedido a Ciro e 
à coligação “Unir para Mudar”.

  Toff oli, porém, concluiu que a pro-
paganda utilizou fatos verdadeiros 
e de conhecimento público como 
base para uma interpretação polí-
tico-eleitoral. Segundo o ministro, a 
peça constitui uma crítica à atuação 
de agentes políticos e está protegida 
pela liberdade de expressão.

  “A exibição publicitária não des-
bordou do direito de liberdade de 

expressão típico do debate político-

-eleitoral”, afirmou Toffoli.

  O ministro também destacou 
que falas e imagens utilizadas na 
propaganda eram verídicas e já 
haviam sido divulgadas publica-
mente. Para ele, associar esse ma-
terial a um juízo de valor não jus-
tificava, no caso, a intervenção 
da Justiça Eleitoral.

  Com a decisão, Toffoli cassou o 
acórdão do TRE-CE e as decisões 
relativas a 12 processos de direito 

de resposta. Também determinou 

que sejam acrescentados 30 segun-

dos ao tempo de propaganda elei-

toral gratuita da coligação “Ceará 
Forte, do Lado Certo”, em rádio ou 
televisão, conforme o caso.

  O ministro Kassio Nunes Marques 
(STF) sinalizou a interlocutores que 

se arrependeu de ceder à pressão in-
terna na Corte e ter se declarado im-

pedido de julgar Alexandre de Mo-
raes. Agora, um movimento de Flávio 
Dino pode acabar abrindo caminho 
para que Kassio volte ao julgamento e 
participe da decisão sobre a abertura 
de investigações contra o colega.

  Ao pedir vista, no dia 15 de setembro, 

e adiar a sessão que decidiria o futuro 

de Moraes, Dino deu margem para que 

Nunes Marques passe a votar no caso. 

O ministro havia optado por não deli-

berar sob a justifi cativa de estar pre-
sidindo o Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) às vésperas da eleição ao Palácio 
do Planalto.

  Como Dino pediu vista e a pauta 
só deverá ser retomada no plenário 
do STF depois do pleito presidencial, 
Kassio não teria mais o motivo apre-
sentado anteriormente para fi car 
fora do julgamento e poderia partici-
par da decisão. Se isso de fato acon-
tecer, a tendência é que ele acompa-
nhe a ala da Corte encabeçada por 
André Mendonça e favorável ao iní-
cio das investigações contra Alexan-
dre de Moraes.

  Para isso, contudo, Kassio teria de su-
portar a pressão de outros ministros do 

Supremo, como Flávio Dino. O ministro 
tem afi rmado que, assim como Alexan-
dre de Moraes, Nunes Marques também 

pode ser alvo de investigações relaciona-

das ao Caso Master. Dentro da Corte, al-
guns magistrados enxergam esse mo-

vimento como um “alerta”, enquanto 
outros o classifi cam como “chantagem”.

  A relação entre Kassio e Dino tam-
bém sofreu um novo desgaste recen-
temente. Nunes Marques se irritou 
com uma decisão do colega no STF 
que derrubou uma determinação do 

TSE e mandou voltar ao ar postagens 
contendo uma fake news sobre Nossa 
Senhora Aparecida e a campanha de 
Flávio Bolsonaro. O episódio reforçou 
o distanciamento entre os dois minis-

tros da Suprema Corte.

  Com a retomada do julgamento de-
pois das eleições, Kassio Nunes Mar-
ques poderá ressurgir como uma peça 
decisiva na discussão. Caberá ao plená-
rio defi nir se Alexandre de Moraes será 
ou não investigado pelo Supremo Tri-
bunal Federal.
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